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APRESENTAÇÃO

A coletânea “Estudos de gênero: mudanças e permanências nas relações de 
poder” surgiu da sugestão de autores de variadas áreas do conhecimento que se dedicam 
à compreensão de como as relações de poder que se estabelecem socialmente entre 
“masculinidades” e “feminilidades” influenciam praticamente todos os aspectos da vida. 

Dados do World Economics Forum (Forum Econômico Mundial), publicados em 
dezembro de 2019, demonstram que, globalmente, ao ritmo atual, serão necessários 
aproximadamente 100 anos para que se alcance a igualdade de gênero, que é um direito 
fundamental essencial para a consolidação dos Direitos Humanos. Por outro lado, os 
dados também apontam que a desigualdade é fator de atraso econômico e social, e que 
os países com maior igualdade de gênero são também os países com maior IDH: Islândia, 
Noruega, Finlândia e Suécia lideram a lista dos países com maior paridade. 

No relatório, o Brasil aparece na 92ª no ranking global, e ocupa a 22ª posição entre 
os 25 países da América Latina e do Caribe. Ou seja, apesar dos avanços conquistados 
nas últimas décadas, ainda há um longo caminho a percorrer, razão pela qual decidimos 
coordenar a elaboração de um livro dedicado aos diversos modos como os papéis e 
características atrelados ao gênero ainda são fator de desiquilíbrio no acesso à vida 
política, à participação económica, ao direito à saúde e educação, enfim, ao lugar social 
das pessoas.

É uma honra para nós, da Editora Artemis, podermos presentear o leitor com uma 
coletânea com textos em português, espanhol e inglês, de autores de diversos 
países, incluindo Argentina, Colômbia, México e Peru, sobre como as práticas sociais que 
atribuem papéis e identidades distintos a seus diferentes membros estão ligadas às 
relações de poder e desigualdade.  

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Bruna Bejarano
Viviane Carvalho Mocellin
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CAPÍTULO 5
doi

DIREITOS TRANSGÊNEROS E DESPATOLOGIZAÇÃO: 
QUAL É A RELAÇÃO?

Data de submissão: 09/09/2020

Beatriz Pagliarini Bagagli
Universidade Estadual de Campinas - Instituto de 

Estudos da Linguagem
Campinas – São Paulo.

http://lattes.cnpq.br/6602183606546784

RESUMO: Pessoas transgêneras estão 
expostas a taxas alarmantes de discriminação 
e violência. Isto acontece em razão dos 
estigmas associados à não conformidade 
de gênero e impacta diretamente no acesso 
desta população a direitos fundamentais (como 
saúde, educação, moradia e emprego). No 
que diz respeito especificamente à saúde da 
população trans, pesquisadores, profissionais 
da saúde e ativistas se debruçam sobre a 
problemática da (des) patologização. Tendo em 
vista estas considerações, este artigo tem o 
objetivo de explicitar a relação entre a conquista 
de direitos e a luta pela despatologização das 
identidades trans. Propomos uma breve análise 
da recente Resolução nº 2.265 do Conselho 
Federal de Medicina e argumentamos que ela 
indica uma tomada de posição nitidamente 

mais despatologizante na medicina brasileira.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Transgêneros. 
Despatologização. Transgeneridade. Saúde. 
Medicina.

ABSTRACT: Transgender people are exposed 
to alarming rates of discrimination and violence. 
This is due to the stigmas associated with 
gender non-conformity and directly impacts this 
population’s access to fundamental rights (such 
as health, education, housing and employment). 
With regard specifically to the health of trans 
population, researchers, health professionals 
and activists focus on the problem of (de) 
pathologization. In view of these considerations, 
this article aims to make explicit the relationship 
between the conquest of rights and the struggle 
for the depathologization of trans identities. We 
propose a brief analysis of the recent Resolution 
nº 2.265 of the Federal Council of Medicine 
and we argue that it indicates a clearly more 
depatologizing position in brazilian medicine.
KEYWORDS: Transgender Rights. 
Depathologization. Transness. Health. 
Medicine.

http://lattes.cnpq.br/6602183606546784
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1 |  INTRODUÇÃO SOBRE AS VULNERABILIDADES E LUTA POR DIREITOS DA 

POPULAÇÃO TRANSGÊNERA

 Pessoas transgêneras1 estão sujeitas a taxas alarmantes de discriminação, violência 
e rejeição relacionadas à sua identidade ou expressão de gênero (HENDRICKS, TESTA, 
2012, p. 462). O medo de ser rejeitado e/ou estigmatizado (assim como de sofrer violência) 
pela família, amigos, colegas (também por colegas de trabalho ou empregadores, o que 
inclui o medo de desemprego e/ou demissão2) funciona como uma pressão sistêmica 
para estabelecer conformidade de gênero, com o intuito de se evitar a perda das relações 
sociais e/ou inter-subjetivas (GAGNÉ, TEWKSBURY, 1998, p.87). A marginalização e 
discriminação que pessoas transgêneras estão expostas induz um estado sistemático 
de desemprego, contribuindo para que esta população se constitua como um exército de 
reserva de mão de obra. A situação de precariedade para o acesso ao trabalho se agrava 
na medida em que a violência e pauperização que pessoas transgêneras estão expostas 
é indissociável da criminalização da prostituição e/ou do exercício semi-clandestino desta 
atividade (ver NAMASTE, 2009).

A vulnerabilidade às violências (sejam públicas, institucionais e/ou domésticas) 
contra a população trans é agravada por fatores socioeconômicos e raciais. Segundo 
dossiê organizado pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil 
(ANTRA) e o Instituto Brasileiro Trans de Educação (IBTE) (BENEVIDES; NOGUEIRA, 
2019), 82% das pessoas trans assassinadas em 2018 no Brasil eram negras. Isto revela 
que a transfobia deve ser compreendida a partir de intersecções com outros fatores de 
opressão e vulnerabilidade, como raça.

A preocupante evasão escolar de pessoas trans pode ser considerada um eufemismo 
para expulsão escolar. A negação do uso do banheiro nos ambientes escolares e de 
trabalho agravam a hostilidade destes espaços às pessoas trans. Estes fatores, por 
sua vez, agravam ciclicamente a situação de discriminação e exclusão sistemática nos 
ambientes de trabalho. 

A baixa inserção de pessoas trans nos ambientes educacionais instiga a criação 
de políticas afirmativas, como as cotas, cursinhos populares destinados especialmente 
à população trans e programas como o transcidadania, da cidade de São Paulo, que 
fornece bolsas de estudo para a conclusão do ensino fundamental e médio. O relatório 
do GEMAA – IESP/UERJ (VENTURINI, 2019) indica a existência de cerca 60 programas 
de pós-graduação no Brasil com cotas para pessoas trans. Por outro lado, é flagrante 

1  Utilizamos o termo “transgênero” no escopo deste trabalho para designar diversas identidades que não se adequam às 
expectativas do gênero originalmente assignado. Isto inclui, em nosso contexto brasileiro, particularmente as identidades 
travesti, transexual e não binária.
2  Pessoas trans também estão sobrerrepresentadas em setores de baixa remuneração na economia e, como bem pontua 
Irving (2012, p. 160), sob a ideologia neoliberal, a capacidade de uma pessoa trans passar pela transição de gênero e 
permanecer e/ou conseguir um emprego constitui um imaginário de “sucesso pessoal” e é vista decorrente do mérito ou 
caráter individual.  
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a ausência de um plano nacional de enfrentamento à exclusão de pessoas trans das 
escolas desde o ensino fundamental no Brasil (ver BAGAGLI, 2020).

Logo, as questões que concernem os direitos de pessoas trans se expressam 
sobretudo no combate à discriminação e violência nos mais diversos âmbitos sociais. Nos 
últimos anos, houve um crescimento (ainda que desigual e insuficiente) na percepção de 
que a população transgênera mereça ser protegida das múltiplas formas de discriminação 
através de políticas públicas e leis3. 

A articulação entre direitos trans e direitos humanos, argumenta Currah e Spade 
(2007, p.1-2), se baseia nos seguintes princípios: os/as indivíduos cuja (s) identidade 
de gênero e/ou expressão de gênero não estão tradicionalmente associadas com seu 
sexo atribuído ao nascimento não devem ter seus direitos negados em virtude desta 
diferença (b) a identidade de gênero (e não o sexo atribuído ao nascimento) determina (ou 
deve determinar) o gênero legal/jurídico. Tais premissas foram incluídas nos Princípios de 
Yogyakarta na aplicação internacional de direitos humanos em relação à orientação sexual 
e identidade de gênero (2007) e na Opinião Consultiva nº 24/2017 da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, que determina as obrigações estatais em relação à mudança de 
nome e serviu de embasamento para a recente decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.4.275/DF, em março de 2018, que 
permitiu a retificação de nome e gênero de pessoas trans brasileiras maiores de idade 
pela via administrativa baseada unicamente no consentimento livre sem exigência de 
laudos médicos, cirurgias, alterações corporais, e processo judicial. 

A recusa ou inabilidade dos governos em reconhecer juridicamente as identidades 
trans é um problema de justiça e de direitos humanos a nível mundial. Em que pese a 
crescente legislação ao redor do mundo que visa facilitar a retificação de documentos de 
pessoas trans, a exigência que ainda persiste em grande parte dos países na apresentação 
de laudos médicos e/ou psicológicos ou alterações corporais para o reconhecimento 
jurídico afeta desproporcionalmente a população negra e pobre, pois o acesso a tais 
recursos é precário especialmente a este grupo além de ser uma imposição para 
aquelas pessoas que não desejam realizar os procedimentos médicos e/ou psicológicos 
esperados. A discrepância entre a identidade de gênero de um indivíduo e a assignação 
de sexo em documentos oficiais predispõe a situações de discriminação no trabalho e 
no acesso a diversos tipos de espaços, moradia e serviços públicos (como de saúde). 
Em virtude disto, o movimento transgênero defende modelos de reconhecimento jurídico 

3  Em setembro de 2020, foi aprovado um decreto do governo argentino que destina 1% do funcionalismo público para a 
população transgênera. Segundo a co-deputada estadual em São Paulo pelo mandato coletivo da Bancada Ativista (PSOL) 
Erika Hilton, caso este decreto fosse aprovado no Brasil, teríamos 120 mil vagas destinadas para esta população, sendo 
4 mil na cidade de São Paulo. A lei de identidade de gênero da Argentina, aprovada em 2010, é também frequentemente 
mencionada como um exemplo positivo para o reconhecimento jurídico das identidades trans. No Uruguai, a Lei Integral 
para Pessoas Trans aprovada em outubro de 2018, estabelece, entre outras coisas, que pessoas transgêneras nascidas 
antes do dia 31 de dezembro de 1975 tem o direito de receber uma pensão vitalícia, em virtude de terem sido vítimas de 
violência institucional.
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que se baseiam unicamente no consentimento livre e esclarecido, respeitando assim a 
autodeterminação identitária. Isto implica aderir a uma perspectiva de reconhecimento 
desmedicalizado e desjudicializado, que visa interromper práticas que coagem as pessoas 
a estarem em conformidade ao binarismo de gênero. A Transgender Europe (2014) enfatiza 
a rapidez, a acessibilidade e a transparência como aspectos importantes para nortear o 
reconhecimento legal das identidades trans, além de recomendar a remoção de todas as 
barreiras médicas e etárias.

Sabemos que os já frágeis princípios que governam as políticas anti-discriminação 
encontram inúmeros obstáculos práticos quando falamos sobre a população trans. 
Tais obstáculos expressam precisamente a dificuldade no acesso a direitos humanos 
básicos, como moradia, educação, trabalho e saúde. A efetivação dos direitos humanos 
para a população transgêneras é obstaculizada em virtude precisamente de uma 
desumanização que as normas de gênero impõem aos sujeitos que não são capazes de 
cumprirem satisfatoriamente com suas expectativas. Tendo em vista estas considerações, 
pretendemos explicitar a relação entre a luta por direitos e a despatologização das 
identidades trans. A seguir, propomos uma breve análise da mais recente resolução do 
Conselho Federal de Medicina (CFM) a respeito da saúde da população trans.

2 |  BREVE ANÁLISE DA RESOLUÇÃO Nº 2.265 DO CFM

A Resolução nº 2.265 do CFM4, de 20 de setembro de 2019 revoga a resolução 
anterior do CFM, de nº 1.955/20105. É relevante, portanto, assinalar e analisar as 
diferenças entre estas duas resoluções. Diversos veículos de imprensa frisaram que a 
nova resolução estabelece os cuidados para jovens menores de idade que podem incluir 
medicamentos supressores da puberdade6 (também conhecidos como bloqueadores) e 
a utilização da hormonioterapia cruzada a partir dos 16 anos e cirurgias aos 18 anos. 
Mas outros aspectos não são facilmente comentados, pois requerem uma análise a 
respeito de eventuais rupturas entre uma resolução e outra no que diz respeito sobretudo 
à patologização7 das identidades trans. 

O termo “transexualismo” foi substituído por “transexualidade” pela nova resolução 
e termos como “distúrbio”, “desvio” e “transtorno”, presentes nas resoluções anteriores, 
simplesmente deixaram de serem usados. Na resolução anterior, a medicina brasileira 
designava os sujeitos transexuais em seu documento que regulamentava o acesso a saúde 
de pessoas trans como um “portador de desvio psicológico permanente de identidade 

4  Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-2.265-de-20-de-setembro-de-2019-237203294 
5  Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1955 
6  Segundo American Psychological Association (2015, APA, p. 862) a supressão da puberdade, uma intervenção médica 
reversível usada para atrasar a puberdade, pode fazer parte do tratamento necessário para aliviar a disforia de gênero, 
além de permitir aos adolescentes tempo para determinar se desejam intervenção médica menos reversível.
7  Abordaremos a noção de patologização e despatologização das identidades trans na seção posterior.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-2.265-de-20-de-setembro-de-2019-237203294
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1955
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sexual, com rejeição do fenótipo e tendência a automutilação e/ou autoextermínio”. Com a 
nova resolução esta designação foi simplesmente suprimida – pela primeira vez. É digno 
observar que esta designação se encontrava como uma herança sucessiva de resoluções 
anteriores que ia sendo automaticamente incorporada ao longo das resoluções posteriores 
do CFM sobre transexualidade. A primeira vez que nos deparamos com essa designação 
patologizante remonta à primeira resolução do CFM sobre a questão, nº 1.4828, publicada 
no ano de 1997. Esta ruptura sinaliza um esforço da medicina brasileira em adotar 
perspectivas menos patologizantes a respeito das identidades trans. 

Pessoas trans deixam de serem portadores de “desvios psicológicos permanentes” e 
com “tendência ao autoextermínio” para serem simplesmente sujeitos que se identificam 
como homens e mulheres a despeito do fato de serem “nascidos com o sexo feminino 
e masculino” respectivamente. Os seguintes critérios para determinar a transexualidade 
presentes na resolução de 2010 também foram completamente suprimidos:

Art. 3º. Que a definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos critérios abaixo 
enumerados:

1) Desconforto com o sexo anatômico natural;

2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e 
secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto;

3) Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois 
anos;

4) Ausência de outros transtornos mentais. (Onde se lê “Ausência de outros transtornos 
mentais”, leia-se “Ausência de transtornos mentais”)

Na nova resolução não há, portanto, o “requisito” de se ter um “desconforto com 
o sexo anatômico natural” para que uma pessoa seja reconhecida como transexual. É 
curioso notar ainda que a resolução de 2010 apresenta entre parêntesis, logo ao final do 
item 4, uma observação que retifica a própria menção a “outros transtornos mentais” para 
“ausência de transtornos mentais” – isto para não dar a entender que a transexualidade 
seria “mais um” transtorno mental. Por outro lado, na nova resolução, há também menção 
a transtornos mentais que impedem o acesso a alterações corporais, mas eles são 
restritos aos “transtornos psicóticos graves, transtornos de personalidade graves, retardo 
mental e transtornos globais do desenvolvimento graves”. Este aspecto também difere da 
resolução anterior, pois até então o efeito de indistinção quanto aos transtornos mentais 
dava brecha para a inclusão de qualquer tipo de transtorno mental, seja grave, moderado 
ou leve.

Há a inclusão da definição da identidade travesti na nova resolução, ausente até 
então na anterior, sinalizando a inclusão das travestis nos escopos do atendimento. Isso 
também é digno de nota, tendo em vista a negligência médica em relação especificamente 
8  Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/arquivos/resolucoes/BR/1997/1482_1997.pdf 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/arquivos/resolucoes/BR/1997/1482_1997.pdf


Estudos de Gênero: Mudanças e Permanências nas Relações de Poder Capítulo 5 88

às demandas de saúde das travestis, pois muitos médicos simplesmente se recusavam a 
prescrever hormonioterapia para aquelas pessoas que não desejavam realizar a cirurgia 
de redesignação sexual, por exemplo. A mamoplastia de aumento também é indicada 
para travestis nesta nova resolução, para além das mulheres transexuais, já incluídas em 
documentos anteriores.

Há a menção de uma diversidade de identidades transgêneras que não encontramos 
na resolução anterior, que se resumia apenas à transexualidade. A identidade de gênero 
passa a ser definida pelo reconhecimento da própria pessoa sobre o seu gênero, o que 
nos desloca também de posições patologizantes anteriores. Selecionamos o seguinte 
trecho da nova resolução:

Art. 1º Compreende-se por transgênero ou incongruência de gênero a não paridade entre 
a identidade de gênero e o sexo ao nascimento, incluindo-se neste grupo transexuais, 
travestis e outras expressões identitárias relacionadas à diversidade de gênero.

§ 1º Considera-se identidade de gênero o reconhecimento de cada pessoa sobre seu 
próprio gênero.

§ 2º Consideram-se homens transexuais aqueles nascidos com o sexo feminino que se 
identificam como homem.

§ 3º Consideram-se mulheres transexuais aquelas nascidas com o sexo masculino que 
se identificam como mulher.

§ 4º Considera-se travesti a pessoa que nasceu com um sexo, identifica-se e apresenta-
se fenotipicamente no outro gênero, mas aceita sua genitália.

De nossa posição, tecemos algumas considerações críticas a respeito da definição 
de travesti como a pessoa “que aceita a sua genitália”: esta forma de significar a identidade 
travesti não apenas é potencialmente imprecisa (já que podemos encontrar transexuais 
que aceitam suas genitálias, assim como travestis que não as aceitam), como também 
inconsistente com o paralelismo dos itens anteriores (isto é, transexuais não são, de forma 
correta pelo documento, definidos a partir da rejeição com as suas genitálias, mas sim em 
função da auto identificação como homens ou mulheres). Por um lado, é extremamente 
relevante que a medicina explicitamente abarque os indivíduos transgêneros que não 
desejam acessar todos os procedimentos de alteração corporal, como a cirurgia de 
redesignação sexual, pois esta população em específico esteve até então à margem da 
maioria dos serviços de atendimento a transexuais. No entanto, associar esta característica 
apenas à travestilidade acaba por caracterizar equivocamente a complexidade dos 
processos identitários, tendo em vista que o compartilhamento de inúmeras vivências 
em comum entre travestis e transexuais no contexto sociocultural brasileiro. Além disto, 
a afirmação de que mulheres transexuais “nascem” do sexo masculino e de que homens 
transexuais “nascem” do sexo feminino revela a adoção de uma perspectiva empirista que 
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não é necessariamente compartilhada por pesquisadores transfeministas9.
Na nova resolução vemos ainda menção à “intensa vulnerabilidade psíquica e 

social do indivíduo com incongruência de gênero ou transgênero”. Fala ainda de cuidado 
humanizado, singular e saúde integral. É dito que o PTS (Projeto Terapêutico Singular) 
será elaborado com a participação da pessoa trans ou com incongruência de gênero 
juntamente com os profissionais, o que difere de uma concepção passiva do usuário 
de saúde que apenas é conduzido, sem opinar a respeito do seu próprio tratamento, 
pela conduta médica e/ou profissional. Na resolução anterior, por outro lado, vemos 
um endosso a perspectiva patológica que destoa da nova resolução, além de nenhuma 
menção a qualquer aspecto social. Diante do que foi apresentado, podemos concluir que 
a nova resolução indica uma tomada de posição nitidamente mais despatologizante na 
medicina brasileira a respeito das identidades trans.

3 |  (DES) PATOLOGIZAÇÃO DAS IDENTIDADES TRANS: ENTRE A LUTA CONTRA A 

DISCRIMINAÇÃO E A FAVOR DO RECONHECIMENTO

A patologização das identidades trans, isto é, a compreensão de que estas 
identidades configuram doenças diagnosticáveis, serviu de justificativa para a inclusão e 
conquista a procedimentos biomédicos de alteração corporal (LIONÇO, 2019, p. 51). Um 
dos argumentos a favor da inclusão de uma categoria diagnóstica reside na ideia de que 
ela poderia legitimar a identidade transgênera e permitir a assistência no desenvolvimento 
de tratamento e atenção profissional para esta população (LEV, 2013, p. 291). Em função 
deste cenário, ativistas e a comunidade trans acabam tendo dúvidas e receios em adotar 
uma posição a favor da despatologização pelo medo de que ela implique uma perda na 
cobertura do processo de transição e/ou redesignação sexual.

Modelos médicos com maiores tendências patologizantes projetam mais 
frequentemente a expectativa do cumprimento do diagnóstico de transtorno de identidade 
de gênero (ou de disforia de gênero) a partir das características que são consideradas 
mais prototipicamente femininas e/ou masculinas. As perspectivas de cuidado com a 
saúde com maior tendência patologizante utilizam-se também com maior frequência da 
noção de “comorbidade” e aderem a critérios diagnósticos e protocolos de atendimento 
mais rígidos, o que acarreta numa menor autonomia do usuário ou paciente. 

Se, por um lado, a avaliação psicológica e/ou psiquiátrica como um requisito 
obrigatório pode ser vista com o objetivo de ajudar o próprio usuário de saúde a tomar a 
melhor decisão, por outro, ela pode ser vista como a expressão de uma visão paternalista 
a respeito de saúde das pessoas trans, assim como revelar um duplo padrão, já que 
não se espera os mesmos requisitos para que pessoas cisgêneras façam alterações 

9  Diante uma perspectiva transfeminista, ao invés de “nascer” de um sexo, se é assignado ou designado um sexo ao nas-
cimento em função de parâmetros biomédicos, particularmente as genitálias.
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corporais (MURPHY, 2016). O estabelecimento de critérios mais estritos pode, por outro 
lado, produzir a exclusão deliberada de pessoas que efetivamente se beneficiariam das 
alterações, forçando-as para a clandestinidade e impedindo o próprio bom funcionamento 
dos processos psicoterapêuticos (TENÓRIO; PRADO, 2016, p. 132).

Esta situação acaba por fomentar a suspeita por parte dos médicos de falsificação 
de narrativa (BETTCHER, 2014, p. 402), já que pessoas transgêneras podem 
deliberadamente manipular que tipo de informação fornecem aos profissionais de saúde, 
o que por sua vez recrudesce ciclicamente as expectativas para uma narrativa trans cada 
vez mais “autêntica” e depurada das narrativas tidas como enganosas. Em razão disto, 
os defensores da despatologização apontam que, caso as pessoas trans não tenham 
ou não tivessem que corresponder previamente com as expectativas diagnósticas para 
receberem atendimento, uma relação mais sincera entre usuário e profissional de saúde 
pode ser estabelecida, incluindo uma compreensão mais precisa da identidade de gênero 
para além do binarismo de gênero.

Perspectivas despatologizantes, por outro lado, enfatizam a importância do 
consentimento livre e esclarecido/informado para o acesso a alterações corporais. Estas 
tendências, portanto, associam-se mais fortemente com a adesão a um modelo de cuidado 
mais individualizado, com maior participação da pessoa trans no processo de decisão e 
com múltiplas opções. Em função disto, as perspectivas favoráveis à despatologização 
frequentemente frisam a importância do reconhecimento da diversidade das narrativas e 
identidades transgêneras10. A posição a favor da despatologização defende basicamente 
que o acesso a cuidados médicos (o que inclui eventualmente alterações corporais) não 
deveria estar condicionado a um diagnóstico de doença ou transtorno mental. Estas 
perspectivas, em função disto, questionam a avaliação médico-psicológica como condição 
de acesso ao tratamento (ARÁN et al, 2009) e se associam às críticas das exigências de 
psicoterapias e laudos para a autorização de cirurgias de redesignação (ou de exigências 
mais estritas de acompanhamento), assim como da capacidade dos profissionais de saúde 
de barrarem o acesso destas alterações corporais por meio da exclusão diagnóstica. É 
digno de nota a recente retirada das identidades transgêneras da lista de transtornos 
mentais pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e sua reclassificação na CID-11 
como “incongruência de gênero” no interior das “condições relacionadas à saúde sexual”.

Winter et al (2009) realizam um estudo em diversos países através de entrevistas em 
que foram abordados diferentes aspectos de como as pessoas compreendem as pessoas 
trans e a variação/transição de gênero. Perguntas como “você acha que mulheres trans 
podem trabalhar com crianças?”; “pessoas trans são uma influência negativa para as 
demais?”; “devem ser aceitas pela sociedade?” e “aceitaria um membro da sua família se 
assumindo como transgênero?” foram feitas, além de se os entrevistados achavam que 
ser trans era uma doença mental.
10  Em razão disto argumentamos na seção anterior que a nova Resolução nº 2.265 do CFM moveu-se nitidamente em 
direção a perspectivas de cuidado com a saúde mais despatologizantes (em comparação às resoluções anteriores).
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Os autores concluem que opiniões negativas, atitudes discriminatórias e 
desaprovadoras em relação às pessoas trans e suas identidades estão fortemente 
associadas à crença de que pessoas trans sejam mentalmente doentes. Isto é, a adesão a 
ideias preconceituosas contra pessoas trans está associada à crença de que identidades 
trans sejam um transtorno mental. Isso quer dizer também que as pessoas que não 
acreditam que as identidades trans sejam um transtorno mental estão mais predispostas 
a serem mais positivas em relação ao reconhecimento e inclusão de pessoas trans na 
sociedade do que aquelas que acreditam.

Os autores fazem então uma discussão muito interessante sobre essa correlação. 
Eles dirão que correlação não implica causalidade, e isso se aplica também aqui, afinal, 
não necessariamente ou automaticamente podemos concluir que a crença de que pessoas 
trans são doentes mentais causa o preconceito transfóbico e vice-versa (ou seja, que 
ambos estabeleçam uma relação de causalidade). Afinal, sabemos que grande parte da 
aceitação social, assim como a possibilidade do próprio acesso a alterações corporais 
assistidas, em um contexto profundamente hostil a pessoas trans se deu justamente 
através de um discurso biomédico com fortes tendências patologizantes. Acreditar ainda 
que as atitudes preconceituosas contra pessoas trans decorreria apenas da patologização, 
por si só, também seria uma ingenuidade.

No entanto, assumir por outro lado que a ligação entre a adesão à crença de que 
identidades trans são patológicas e atitudes discriminatórias seja apenas uma correlação 
espúria ou meramente aleatória também não parece muito crível. É por isso então que os 
autores se permitem tecer algumas hipóteses a respeito desta correlação, tais como: a 
crença de que identidades trans são doenças mentais pode ser consequência ou causa 
de atitudes discriminatórias? Os autores afirmam que a compreensão da identidade de 
gênero de pessoas trans como uma doença mental é capaz de funcionar como uma 
forma de tentar racionalizar (e mesmo justificar) os preconceitos prévios em relação às 
identidades trans. Nas palavras dos autores (ibid., p. 113):

Por um lado, a crença de que a variação de identidade de gênero é uma doença mental 
pode promover diretamente o preconceito contra pessoas trans. Por outro lado, os 
participantes já preconceituosos contra as variantes de identidade de gênero podem 
basear-se na crença de que essa variação é uma doença mental, a fim de racionalizar 
o seu preconceito. Uma terceira possibilidade é que o vínculo seja totalmente espúrio, 
uma ligação artificial em que ambos fenômenos tem uma terceira variável sem que 
as duas tenham qualquer relação causal mútua, em definitivo. Deixando de lado essa 
terceira possibilidade, acreditamos que as nossas descobertas levantam implicações 
importantes para a patologização psiquiátrica da variação de identidade de gênero. Se a 
patologização psiquiátrica da variação de identidade de gênero promove o preconceito 
transfóbico ou o mantém, fornecendo uma maneira para os que já são preconceituosos 
racionalizarem esse preconceito, a consequência é que a patologização da variação de 
identidade de gênero pode facilitar a exclusão social e econômica. Por sua vez, a exclusão 
pode (ironicamente) prejudicar o bem-estar físico e mental das pessoas patologizadas 
e contribuir para patologias muito mais substanciais como isolamento social, ansiedade 
social, depressão, impotência, desesperança, comportamentos de risco e autolesão.11

11  Tradução nossa.
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Quando se lê um enunciado como “pessoas assumem uma identidade transgênera 
para questionar as normas de gênero” e “pessoas assumem uma identidade transgênera 
para se adequar às normas de gênero” a princípio temos teses opostas, mas partimos de 
pressupostos idênticos: a transgeneridade é um “meio” para atingir uma finalidade – seja 
para questionar as normas de gênero ou aderir às normas de gênero.

Assim, se assumimos (ou “recomendamos”; “orientamos”, “instruímos”, “esclarecemos”, 
etc) que uma pessoa não deve ou não precisa questionar as normas de gênero ou que 
não deve ou não precisa se adequar às normas de gênero, a transgeneridade deixa 
de fazer sentido ou de ter sentido – já que não haveria necessidade deste “meio” para 
alcançar este suposto “objetivo”, que abandonamos porque assim fomos “esclarecidos”. 
Estas formas de desqualificação e invalidação das identidades trans são extremamente 
comuns e recorrentes. Percebam que o fato de que a transgeneridade significar de formas 
opostas precisamente fortalece este argumento ou raciocínio, ao invés de depor contra, 
já que podemos concluir o mesmo a partir de teses ou premissas opostas. Quanto a isto, 
vale a pena assinalar, como faz Elliot (2009, p. 20), que pessoas trans, em especial as 
transexuais, tendem a serem vistas contraditoriamente tanto como mais “radicalmente 
contestadoras” quanto mais “normativas” que as demais.

É muito comum também encontrarmos o enquadramento da subjetividade trans no 
interior de uma racionalidade de causa e efeito. A psicologia e medicina, se pretendendo 
científicas, enquadram espontaneamente a subjetividade transgênera como efeito de algo 
– isto é, buscam etiologias das identidades trans, ou seja, a transgeneridade aparece 
espontaneamente como um objeto a saber, no interior destas disciplinas científicas, que 
requer uma explicação etiológica. Ao buscar etiologias, patologizam as identidades trans. 
Este é um modelo de cientificidade que precisa ser criticado e abandonado. Quando 
falamos sobre subjetividade não podemos permanecer no terreno de causas e efeitos. 
Não seria muito difícil encontrarmos enunciados do tipo “o endosso das normas de gênero 
causa a transgeneridade” e “a subversão das normas de gênero causa a transgeneridade”; 
“a transgeneridade é efeito do endosso das normas de gênero”; “a transgeneridade é 
efeito da subversão das normas de gênero”.

Em ambos os casos estamos no interior de uma racionalidade que enquadra a 
subjetividade em relações de causa e efeito. Buscar as supostas causas ou origens de 
nossas identidades é uma maneira de exercer poder contra elas, porque estamos à mercê 
de questionamento e assim, invalidação de nossas identidades. Serano (2013, p. 3181; 
2007, p. 66) formula precisamente que:

Como transexual, sou inundada de atribuições que tentam explicar porque eu existo (seria 
um defeito genético? doença mental? hormônios que deram errado? criação errada?), 
e as pessoas frequentemente projetam (ou atribuem) segundas intenções em mim 
para explicar o porquê. Eu me identifico como mulher (para me assimilar na sociedade 
heterossexual? por razões sexuais? para me infiltrar em espaços exclusivamente 
femininos?). Em contrapartida, a cissexualidade e as identidades de gênero cissexuais 
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nunca são questionadas ou tornadas suspeitas dessa maneira. Há uma série de vieses 
que influenciam as atribuições que as pessoas tendem a fazer.

Quando passei a aceitar a minha própria transexualidade, tornou-se óbvio para mim 
que a pergunta “Por que transexuais existem?” não é uma questão de pura curiosidade, 
mas sim um ato de não aceitação, pois ocorre invariavelmente a ausência da pergunta 
recíproca: “Por que os cissexuais existem?” A incessante busca para descobrir a causa 
da transexualidade é projetada para manter as identidades de gênero transexuais em 
um estado perpetuamente questionável, garantindo assim que as identidades de gênero 
cissexuais continuem a ser inquestionáveis.12

Ao buscarmos causas, etiologias, entramos no campo da psicopatologia. Tornar 
nossas identidades constantemente questionáveis no interior de um discurso de 
invalidação também é um requisito para que elas sejam estigmatizadas. É por isso que 
a despatologização é tão importante no nosso contexto atual de luta. Só assim não 
apenas as áreas da psicologia e a medicina podem avançar, como também os direitos da 
população trans. 
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